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amesnoserosem NEÀ |Jo
Dispõe sobre a contratação, por tempo
determinado, para atender à necessidade
temporária de excepcional|interesse

jo do Estado dopúblico no Poder Judici

Paranáe dá outras providências.

Art. 1.º Paraatender à necessidade temporária de excepcional interessepúblico,
o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná poderá contratar pessoal, por tempo
determinado, nas condições e prazos previstosnestaLei.

Art. 2.º Para os efeitos desta Lei, considera-se necessidade temporária de

excepcional interesse público:

81.º A contingência excepcional e urgente decorrente de carência de efetivo cujo

patamar ultrapasse o mínimo para o regular funcionamento dos serviços
judiciários nos casosde:

|- estatização de unidades judiciárias derivadas de sanção administrativa ou
decisão judicial que importe na perda da delegação, de renúncia, aposentadoria
ou falecimento do serventuário, até o provimento dos cargos efetivos

correspondentes;

Il - implantação de unidades judiciárias, administrativas ou com novas
competências definidas para unidades existentes ou aquelas decorrentes de

aumento transitório no volumede trabalho que não possam ser atendidas por
meio dodisposto no art. 14 da Lei Estadual n.º 17.250,de 31 dejulho de 2012;

e
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WII - afastamento de servidor por motivo alheio ao interesse do Poder Judiciário,
desde que comprovada a necessidade de continuidade dos serviços prestados
e inviabilizada a assimilação e assunção das atribuições por outro servidor ou

pelo remanejamento de pessoal, caso em que a duração do contrato estará
adstrita ao período de afastamento.

82.º A contratação de pessoal técnico especializado para realização, elaboração
e execução de projetos, serviçose obras decorrentes de termos de cooperação,
ajuste, convênio ousimilar, com prazos determinados, desde que haja em seu
desempenho subordinaçãodo contratado ao órgão ou entidade pública.

83.º Atividades:

| - necessárias à redução de passivos processuais ou de volume de trabalho

acumulado, que não possam ser atendidas por meio da aplicação do disposto
noart. 14 da Lei Estadualn.º 17.250, de 31 de julho de 2012;

H - de tecnologia da informação, de comunicação e de revisão de processos de
trabalho não alcançadas pelo disposto no incisoII do $ 1º deste artigo e que
caracterizem demanda temporária;

Ill - com o objetivo de atender a encargos temporários de obras e serviços de

engenharia destinados à construção, à reforma, à ampliação e ao

aprimoramento dosedifícios do Poder Judiciário do Estado do Paraná;

IV - que se tornarão obsoletas em curto ou médio prazo, em decorrência do

contexto de transformação social, econômica ou tecnológica, que torne

desvantajoso o provimento efetivo de cargos em relação às contratações de que
trata estaLei,E
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Art. 3.º A contratação por tempo determinado decorrente de vacância ou

insuficiência de cargos será efetivada pelo prazo suficiente à criação ou

ampliação de cargos e realização do respectivo concurso público, desde que
inexista concurso público homologado vigente para os respectivos cargos,
observado os limites estabelecidosno art. 4º destaLei.

Art. 4.º A contratação a que se refere o art. 1º depende de autorização do

Presidente do Tribunal de Justiça, observados:

|- a existência de dotação orçamentária e disponibilidade financeira;
Il - o prazo máximo de12 (doze) meses.

Parágrafo único. Os contratos poderão ser prorrogados uma única vez, por

igual prazo, sendo vedada nova contratação antes de decorridos 24 (vinte e

quatro) meses do encerramento do contrato anterior.

Art, 5.º Constituem práticas vedadas:

1- a contratação de servidor público federal, estadual ou municipal, bem como

de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até terceiro grau, de magistrado ou de servidor investido em cargo de direção,
chefia ou assessoramento do Poder Judiciáric
Il - a cessão para outra unidade do Poder Judiciário ou para outros poderes da
União, Estados,Distrito Federal e Municípios, de pessoa contratada nos termos
desta Lei;

1 - confiar aos contratadosatribuições, funções ou encargos não previstos no

respectivo contrato;
IV - nomear contratados para o exercício cumulativo de cargo comissionado;
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V - firmar novo contrato de prestaçõesde serviços,sob o fundamento desta Lei,

antes de decorridos 24 (vinte e quatro) meses do encerramento do contrato

anterior;
VI - a cumulação do serviço temporário com o exercício da advocacia ou

qualquer outra prática laboral.

Parágrafo único. A vedação constante do inciso I deste artigo não se aplica

quando a contratação por tempo determinado para atender à necessidade

temporária de excepcional interesse público houver sido precedida de regular

processo seletivo.

Art. 6.º A remuneração do contratado nos termos desta Lei, necessariamente
prevista em Edital do respectivo Processo Seletivo Simplificado (PSS), não
poderá ultrapassar o valor do menor vencimento básico constante na tabela de

cargos efetivos do quadro de pessoal do Tribunal de Justiça.

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, não se consideram as vantagens
de natureza individual dos servidores ocupantes de cargos tomados como

paradigma.

Art. 7.º Aplica-se ao pessoal contratado nos termos desta Lei os seguintes
direitos:

|-0s arrolados no art. 34 da Constituição Estadual, exceto o previsto nos incisos
XVII, XIX e XX;

Il - auxilio-alimentação;
IL - vale-transporte;
Iv - afastamentos decorrentesde:
a) casamento até 5 (cinco) dias;
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

b) luto por falecimento do cônjuge, filho, pai, mãe e irmão, poraté 5 (cinco) dias;

c) licença para tratamento de saúde e acidente de trabalho na forma da

legislação previdenciária aplicável ao regimegeral;
d) licença-paternidade de5 (cinco) dias;
V - repouso semanal remunerado na formada Lei Federal n.º 605/49;
VI - pagamento pelo trabalho noperíodo noturno;
VII - adicional noturno.

Art. 8.º As infrações disciplinares atribuídas ao contratado nos termos destaLei
são apuradas mediante sindicância, com prazode 30(trinta) dias, assegurados
o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da apuração do fato nas
instâncias cívele criminal.

Art. 9.º As contratações de que trata esta Lei serão efetivadas pela Secretaria
do Tribunal de Justiça, por seu setor competente, após a realização de seleção
simplificada.

Art. 10. O contrato firmado de acordo com esta Lei pode ser rescindido, sem
direito à indenização:

| - pelo términodo prazocontratual;
Il- por iniciativa do contratado;
Il - pela extinção ou conclusão do projeto, definidos pelo contratante, nos casos
do 8 2º doart. 2º desta Lei;

IV - automaticamente, se o contratado for nomeado para exercer qualquer cargo
público de provimentoefetivo ou em comissão.

$1.º A extinção do contrato, nos casos dos incisos| e IIl, será comunicada com
antecedência minima de 30 (trinta) dias;
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TRIBUNALDE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

82.º A extinção do contrato, por iniciativa do Tribunal, decorrente de

conveniência administrativa, importará no pagamento ao contratado de

indenização correspondente à metade do que lhe caberia referente ao restante
do contrato.

Art. 11. O pessoal contratado nos termos desta Lei fica vinculado

obrigatoriamente ao Regime Geralde Previdência Social, cujas contribuições
devem ser recolhidas duranteavigência da contratação.

Art. 12. Aplicam-se, subsidiariamente, as disposições da Lei Federal n.º 8.745,
de 9 de dezembrode 1993.

Art. 13. Esta Lei entra em vigorna data da sua publicação.

TJPR GABINETE DO PRESIDENTE Praça Nossa Sonhara de Salete, S/N.
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JUSTIFICATIVA

O presente Anteprojeto de Lei dispõe sobre a contratação, por tempo

determinado, para atender à necessidade temporária de excepcional interesse

público no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.
Destinada a atender à necessidade temporária de excepcional interesse

público, conformedispõe o art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, a modalidade
de contratação por tempo determinado consiste na excepcionalidade à regra de

ingresso na Administração Pública!, com a observância de regime jurídico-

-administrativo especial. Além da disposição constitucional, a contratação
temporária também está prevista pela Lei Federal nº 8.745/93 e, a nível Estadual,
pela Constituição do Estado do Paraná, precisamente noque diz respeito aoart. 27,
inciso IX, alineas “a” e “b'?.

Nesse sentido, observa-se que os servidores temporários exercem função

pública, mas não ocupam cargo ou emprego na Administração Pública, razão pela

quala regra do concurso público não se aplica. Ainda, observa-se quea atividade a

ser exercida pode ou não ser temporária, enquanto que o excepcional interesse

público deve ser temporário. Conforme entendimento consolidado pelo Supremo
Tribunal Federal, com repercussão geral reconhecida, a contratação temporária

depende do preenchimento de condições obrigatórias, quais sejam: a) os casos
excepcionais estejam previstos em lei; b) o prazo de contratação seja
predeterminado; c) a necessidade seja temporária; d) o interesse público seja
excepcional; e e) a necessidade de contratação seja indispensável, sendo vedada a

!
Regra do concurso público. Art. 37, inciso Il da CF/BB.

2 A Contratação temporária não se confunde com terceirização. O servidor temporário é regido pelo
regime especial. Vínculo de subordinação com o Poder Público. Convocação para o exercício de
função pública, em virtude da necessidade de atendera interesse público excepcional.
“Art. 27. (...) IX - lei complementar estabelecerá os casos de contratação, por tempo determinado,
para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, atendidos os seguintes
princípios: a) realização de teste seletivo, ressalvadosos casos de calamidade pública; b) contrato
com prazo máximo de dois anos;
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TRIBUNALDE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

contratação para osserviços ordinários permanentesdo Estado,e que devam estar
sobo espectro das contingências normais da Administração”.

Partindo dessas linhas introdutórias, a presente proposição tem como pano
de fundo a contingência excepcional e urgente decorrente de carência de efetivo,

atrelada à necessidade de ampliação da força de trabalho deste E. Tribunal, com
vistasa assegurar a continuidade e o regular funcionamento dosserviços essenciais
à prestação jurisdicional.

Nesse sentido, amparando-se nos limites constitucionais e adotando-se por
referência a Lei nº 8754/93, o Anteprojeto estabelece situações específicas
autorizadoras da contratação temporária, inclusive as atividades necessárias à

redução de passivos processuais ou de volume de trabalho acumulado, que não

possam ser atendidas por meio da aplicação do regime de serviço extraordinário,

cujo pagamento está disposto noart. 14 da Lei Estadual nº 17.250, de 31 de julho de

2012

Em segundo plano, o presente Anteprojeto prevê a contratação temporária

para permitir a estatização de unidades judiciárias, em razão dadifícil previsibilidade

das situações de vacância da serventia, uma vez que o particular, no exercício

dessa atividade delegada, não está sujeito à aposentadoria compulsória e poderá
deixar o respectivo serviço vacante por aposentadoria voluntária, morte, sanção
disciplinar ou perda da delegação por decisão judicial, hipóteses em que a

Administração poderá encontrar óbices à rápida alocação de servidores efetivos

para a continuidade dos serviços na respectiva secretaria.
Além disso, prevê a contratação temporária para atender a encargos

temporários de obras e serviços de engenharia, destinados à construção, à reforma,

à ampliação e ao aprimoramento dos edifícios do Poder Judiciário do Estado do

Paraná, de tecnologia da informação, de comunicaçãoe de revisão de processos de

trabalho — atividades essas não alcançadas pelo serviço extraordinário.

“RE 658026. Relator(a): Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julgado em 09/04/2014.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

O Anteprojeto visa à contratação das demais funções que caracterizem

demanda temporária, bem como daquelas que se tornarão obsoletas no curto ou

médio prazo, em decorrência do contexto de transformação social, econômica ou

tecnológica, que torne desvantajoso o provimento efetivo de cargos em relação às

contratações de que trata o Anteprojeto de lei, seguindo-se, também, o modelo

federal nesses casos.
Importa destacar que o Anteprojeto de lei constitui em permissivo para a

contratação de pessoal, por tempo determinado, sem importar, portanto, na

obrigatoriedade dessa forma de contratação de pessoal e consequente aumento de

despesa.
Deoutro lado, a contratação temporária constitui em modalidade de contrato

com menor impacto no limite de despesas de pessoal, em razão dos valores

remuneratórios significativamente inferiores à contratação de servidores efetivos — o

vencimento não poderá ultrapassar o valor do menor vencimento básico constante
na tabela de cargosefetivos do quadro de pessoal do Tribunal de Justiça —, além da

limitação doprazo do contrato é hipóteses de rescisão antecipada
Somado a isso, a vigência da Lei Complementarnº 173, de 27 de maio de

2020, que estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavirus

SARS-CoV--2 (Covid-19), que restringe os órgãos da União, Estados, Distrito

Federal e Município, a novas contratações de pessoal, essalvadas as reposições de

cargos de chefia, de direção e de assessoramento, que não acarretem aumento de

despesa,as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios e

as contratações temporárias de que trataoinciso IX do caput do art. 37 da

Constituição Federal
Diante desse quadro, observa-se que a proposição está amparada pelo

princípio constitucional da autonomia administrativa e financeira dos Tribunais” e

visa equilibrar a urgência e a excepcionalidade do interesse público à adoção de
medidas cujo impacto não comprometaolimite de despesas de pessoal, questão

*
Art, 89, Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira.o
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que ganha maior relevância em razão da situação de calamidade pública do Estado
do Paraná, devido à COVID-19, com projeção de significativa perda da arrecadação
do Estado.

Cumprido o requisito atinente à lei autorizadora — que, no presente caso,
consiste em Lei Complementar proposta pelo Presidente do Tribunal de Justiça,
conforme dispõem osarts. 27, IX e 65 da Constituição do Estado do Paraná — e
demonstrada a necessidade de atendimento a interesse público excepcional, o

presente Anteprojeto preenche, igualmente, as exigências legais e constitucionais
em torno da temporariedade, de modo que estabelece a duração previamente
determinada e limitada ao prazo de 24(vinte e quatro) meses improrrogáveis e com

impedimento de recontratação antes de transcorridos igual período, de acordo com

as disposições da Lei nº 8.745/93 e da Constituição do Estado do Paraná.
Por derradeiro, verifica-se que os fundamentos são uníssonos no sentido de

que o presente Anteprojeto não só atende aos critérios legais, como, também, está
inserido em contexto de relevante interesse social.

Na oportunidade, reitera-se que deve ser resguardada a autonomia

administrativa e financeira deste Tribunal e que, a respeito da competência de
iniciativa, nos termos do que convergemoart. 61 da Constituição Federal” e o art.
65” da Constituição do Estado do Paraná, a iniciativa das leis complementares e
ordinárias cabe,dentre outras autoridades e órgãos competentes, ao Presidente do

Tribunalde Justiça.
A presente proposta de Anteprojeto de Lei foi aprovada, por unanimidade de

votos, pelo colendo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça na sessão
administrativa realizada no dia 25 de maio de 2020.

“Art. 61,Ainiciativa das leis complementareseordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República,
ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos
gidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição
Art. 65, A Iniciativa das leis complementareseordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da
Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao
Procurador--Geral de Justiça e aoscidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

a
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Deixa-se de anexar Declaração do Ordenadorda Despesa prevista noart. 16,
inciso Il, da Lei Complementar nº 101/2000,à exemplo do Governador do Estado,
quando do envio da mensagem que resultou na Lei Complementar Estadual nº

108/2005, quedispõe sobre o mesmo tema, no âmbito do Executivo, tendo em conta

queo presente projeto de lei tem natureza instrumental limitando-se a disciplinar as
hipóteses e forma pela qual devem ser efetivadas as contratações por tempo

determinado, para atender à necessidade temporária de excepcional interesse
público, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

Des. JOSÉ LAURINDO DE SOUZA NETTO

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná
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SEIITIPR Nº 0081588-60.2017.8.16.6000
SERDOC Nº Goxa505

e A Sua Excelência o Senhor
ADEMAR TRAIANO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná
Nesta Capital

Senhor Presidente:

Em face do disposto no artigo 65 da Constituição Estadual, que confere ao
Presidente do Tribunal de Justiça a iniciativa para propor leis complementares, tenho a honra de
encaminhar a Vossa Excelência o Anteprojeto de Lei Complementar com a correspondente
justificativa, que dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo determinado, para atender à

O necessidade temporária de excepcional interesse público no Poder Judiciário do Estado do
Paraná e dá outras providências, aprovada pelo Órgão Especial desta Corte, conforme segue
em anexo (doc. nº 5333623 e 5333633). a

A medida visa a atender à necessidade de contratação temporária de 2)
excepcional interesse público deste Tribunal de Justiça, conformedispõeo art. 37, inciso IX, da ,

Constituição Federal. 3
Desde já agradeço a atenção dispensada ao Anteprojeto de Lei Complementar

proposto, e consigno a Vossa Excelência minhas expressões de consideração e apreço. a
Atenciosamente,

DES. JOSÉ LAURINDODE SOUZA NETTO f

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná é
d

Es Ee s — metaDocumento assinado cleironicamente por José Laurindo de Souza Netto, Presidente do Tribunal 9º «af
deJustiça, em 15/02/2021, às 15:44, conforme art. 1º, 11, "b", da Lei 11,419/2006. u
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARA!

Certifico que o presente expedient
protocolado sob nº 1191/2021 - DAP, em 8/3/2021, foi |

autuado nesta data como Projeto de Lei Complementar nº
|

1/2021 — Ofício nº 6063505/2021 — STJPR-GS-A).

Curitiba, 8 de março de 2021. |

Camife-frunetta
Matrícula nº 16.691

informamos que revendo nossos registros, em busca preliminar,
constatamos que o presente projeto:

() guarda similitude com

() guarda similitude com a(s) proposição(ões) em—trâmite

() guarda similitude com a(s) proposição(ões)E(4)) não possui similar nesta Casa.
( ) dispõe sobre matéria que sofreu rejeição na presente Sessão Legislativa.

Ca runetta
Matrícula nº 16.691

1- Ciente.

2- Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça, nos termos da Resolução
nº 19, de 15 de dezembro de 2020.

Ditétor Legixlativo

Centro Legislativo Presidente Anibal Khury
Diretorio Legistativo

Praça Nossa Senhora deSalete,51,E. Paécio XIX de Dezembro - 3% Andar
Curitiba - PR = CEP: 80530-941 - Telefone: (41) 3350-4138,



TRIBUNALDE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

Curitiba, 12 de abril de 2021.

Of. nº 850/2021-GP

A sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual ADEMAR LUIZ TRAIANO,

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná
Nesta Capital

Excelentíssimo Senhor Presidente

Encaminho a Vossa Excelência, em complementação à documentação entregue a

essa augusta Assembleia Legislativa juntamente com o Ofício nº 6.063.505, relativo à

mensagem que originou o Projeto de Lei Complementar nº 01/2021, que dispõe sobre a

contratação, por tempo determinado, para atender à necessidade temporária de

excepcional interesse público no Poder Judiciário do Estado do Paraná, informação do

Departamento Econômico e Financeiro do Tribunal de Justiça quanto ao impacto

orçamentário e financeiro derivado desse projeto de lei.
Referido estudo de impacto leva em conta as demandas prementes de força de

trabalho em diversas áreas, de apoio direto e indireto à prestação jurisdicional, segundo
os critérios previstos nesse projeto delei.

Importa destacar a natureza instrumental do PLC nº 01/2021, que se limita a

disciplinar as hipóteses e a forma pela qual devem ser efetivadas as contratações, por

tempo determinado, para atender à necessidade temporária de excepcional interesse

público, razão pela qual o Tribunal deixou de apresentar a respectiva declaração do

ordenador de despesas prevista no art. 16, inciso Il, da Lei Complementar nº 101/2000.

A fim de evitar qualquer comprometimento à tramitação desse Projeto de Lei, caso
o entendimento dessa Casa Legislativa seja diverso, encaminha-se, juntamente com o

estudo de impacto orçamentário e financeiro, a referida declaração do ordenador de

despesas.

SS
q) TJPR GABINETE DO PRESIDENTE Praça Nossa Senhora de Salette, S/N

Centro Cívico — Curitiba/PR



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

Porfim, cabe ressaltar a relevância da conversão desse projeto em Lei, sob o ponto
de vista das restrições legais às novas contratações de pessoal, em complemento às
razões constantes da justificativa do Projeto de Lei Complementar nº 01/2021.

A Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020, que estabelece o Programa
Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), veda, até 31 de

dezembro de 2021, que os órgãos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios promovam novas contratações de pessoal, salvo as reposições de cargos de

chefia, de direção e de assessoramento, que não acarretem aumento de despesa, as
reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios e as contratações

temporárias.

Da mesma forma, o artigo 167-A da Constituição da República, oriundo da recém

promulgada Emenda Constitucional nº 109, de 15 de março de 2021, também estabelece
mecanismos de ajuste fiscal para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, a serem
aplicados pelos Poderes, nos casos em quea relação entre despesas correntes e receitas

correntes, apurada no período de 12 meses, supere 95%, por meio da vedação, enquanto

permanecer a situação, de admissão ou contratação de pessoal, com ressalva às
contratações temporárias de que trata o inciso IX do caput do art. 37 da Constituição.

Ante a situação econômica do Estado, a existência de lei que discipline a

contratação, por tempo determin no âmbito do Poder Judiciário do Estado é de
fundamental importância para a garantih da gontinuidade dos serviços judiciários.

Aproveito a oportunidade |para gonsigna ssa Excelência minhas expressões
de consideração e apreço.

. JOSÉ LAURI DE SOUZA NETTO

Presidente do Tribunál de Justiça do Estado do Paraná

A,
Ú) TJPR GABINETE DO PRESIDENTE Praça Nossa Senhora de Salette, S/N

Centro Cívico — Curitiba/PR
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
R Mateus Leme, 1.470 Prédio - Bairro CENTRO CÍVICO - CEP 80530-010 - Curitiba - PR - www.tjpr.jus.br

INFORMAÇÃONº 6117487 - DEF-D-CEOFC-DO
SEI!'TJPR Nº 0081588-60.2017.8.16.6000
SEI!DOC Nº 6117487

Senhor Coordenador, em atendimento ao contido na Informação DPLAN-D-A
6104702, procede-se à análise nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, bem como a observância dos limites de gastos com
pessoal para este exercício, com base na Planilha DPLAN-D-A 6104947 e suas
projeções para os exercícios seguintes, caso a despesa se efetive em março,
para eventual contratação temporária por tempo determinado:
I- LEIDE RE NSABILIDADE FISCAL - LRF
Períodos 03/2021 a 02/2022 03/2022 a 02/2023 03/2023 a 02/2024
RCL R$ 41.638.597.074 R$ 42.887.754.986 R$ 44.174.387.636
DLP R$ 2.137.961.788 15,13%] R$ 2.207.837.617 15,15%| R$ 2.280.034.018 15,16%

Despesa com PSS| R$ 11.854.290 R$ 13.726.020 R$ 15.285.795
DLPII R$ 2.149.816.078 [5,16%| R$ 2.221.563.636 [5,18%| R$ 2.295.319.813 15,20%
Observações:
1) Para o cálculo da Receita Corrente Líquida - RCL foi considerado o reajuste de 3% a.a.
2) Para o valor da Despesa Líquida de Pessoal - DLP foi calculado com base na projeção anual de 3% das despesas com
a folha de pagamento (TJ e FUNJUS)e despesas informadas (incluindo a nomeação de 114 Técnicos Judiciários de 1º
grau) e projetadas.
Os limites de despesa com pessoal de acordo com a Lei de Responsabilidade
Fiscal, estão assim definidos:
1) alerta, inciso Ildo $ 1º do Art. 59, é de 5,40%;
2) prudencial, 8 único do Art. 22, é de 5,70%;
3) máximo (Tribunal de Justiça), $ 1º do Art. 20, é de 6,00%.
Sob os enfoques das Leis de Orçamento, a presente situação consiste na
seguinte análise:
H - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO - LOA
Verificando o contido na Lei Orçamentária Anual nº 20.446/2020, para o
exercício de 2021, constatei que não existe dotação na rubrica orçamentária a
3.1.90.04.00 Contrato por Tempo Determinado, que processa este tipo de
despesa, no orçamento deste Tribunal e do FUNJUS e a rubrica 3.3.90.39.00
que processa o Vale Transporte no FUNJUS.
Caso seja aprovado o Anteprojeto de Lei, será necessário criar a citada
rubrica, bem como autorizar dotação orçamentária no valor de R$ 9.300.000,00
(nove milhões e trezentos mil reais) na unidade Tribunal de Justiça e R$
450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais) na unidade FUNJUS, mediante
alteração orçamentária, cancelando dos saldos apresentados abaixo:

TJ
6005 31901100|100 512.349.674,00 77.132.402,86|435.217.271,14|424.228.215,73 9.202.372,26 1.786.683,15

5005 33903900|100 530.000,00 100.000,00 430.000,00 100.000,00 155.974,68 174.025,32

6005 33904600|100 34142.516,00 5.074.854,26|29.067.661,74 25.374.271,00 1.980,00 3.691.410,74



05.62 FUNJUS
6004 31901100|250 108.901.522,00 13.751.536,92|95.149.985,08|75.633.453,06 415.940,01 19.100.592,01

6004 33904600 | 250 32.667.593,00 4.915.093,88|27.752.499,12 24.575.469,40 1.610.841,60 1.565.188,12

HI - IMPACTO FINANCEIRO - LDO
A Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO nº 19.431/2020, para o exercício de
2021, no artigo 23º estabelece que os recursos correspondentes às dotações
orçamentárias custeadas com fontes do Tesouro Estadual destinados ao Poder
Judiciário, serão entregues em duodécimos, conforme estabelece o art. 168 da
Constituição Federal.
Os recursos do FUNJUS serão processados através da Fonte 250 Diretamente
Arrecadados, no Projeto/Atividade 05.62.0206143.4004 Estatização, Expansão
e Aperfeiçoamento da Prestação Jurisdicional - FUNJUS, por se tratar de
servidores de 1º grau pagos por este Fundo.
IV - PLANO PLURIANUAL - PPA
A Lei 20.077/2019, que aprovou o Plano Plurianual - PPA para o período de
2020 a 2023, reflete as políticas públicas e organiza a atuação da
Administração Pública Estadual.
Assim sendo, condicionando-se a efetivação das alterações orçamentárias
indicadas no item “Il” desta informação, conclui-se que a presente despesa
possuirá adequação orçamentária e financeira com a LOA e é compatível com a
LDO e como PPA.

Finalmente, sugiro o encaminhamento do presente expediente ao
Departamento do Planejamento, para os devidos fins.

José Renato Mazzarotto
Chefe da Divisão de Orçamento

De acordo.
Ao Diretor deste Departamento.

Leonir Valmorbida
Chefe da Coordenadoria da Execução Orçamentária, Financeira e Contábil

1. Ciente.
2. Acolho a informação supra.
3. Encaminhe ao Departamento do Planejamento.

Moacir Carneiro Junior
Diretor

Departamento Econômico e Financeiro

a« el ; Documento assinado eletronicamente por JOSE RENATO

|teh a) MAZZAROTTO, Chefe de Divisão, em 03/03/2021, às 14:09, conforme
| eletrônica art. 1º, II, "b", da Lei 11.419/2006.

| seil Documento assinado eletronicamente por LEONIR VALMORBIDA,
| Dado B Coordenador de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil - DEF,
E eletrônica em 03/03/2021, às 14:12, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.



Documento assinado eletronicamente por MOACIR CARNEIRO
JUNIOR, Diretor de Departamento, em 03/03/2021, às 14:13, conforme
art. 1º, II, "b", da Lei 11.419/2006.

j(coil
| seil aassinatura
eletrônica

0081588-60.2017.8.16.6000 6117487v8
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVADO ESTADO DO PARANÁ

INFORMAÇÃO

Senhor Diretor,

Informo que foi anexado ao Projeto de Lei Complementar nº
1/2021, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, Ofício nº
850/2021-GP - TJPR, contendo informação do Departamento Econômico e
Financeiro do Tribunal de Justiça quanto ao impacto orçamentário e financeiro
da referida proposição.

Curitiba, 13 de abril de 2021.

1. Ciente;
2. Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

Diretoria Legislativa - Coordenadoria de Apoio às Comissões
3º andar - Fone: (41) 3350-4205



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ... +
Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Praça Nossa Senhora de Salette S/N - Bairro Centro Cívico - CEP 80530-911 - Curitiba - PR - wwwassembleia pr.cg.br

PARECER DE COMISSÃO

Projeto de Lei nº. 01/2021 APROVADO
Auto! unal de Justiça

3 04.209

Dispõe sobre a contratação, por tempo determinado, para atender à necessidade temporária de
excepcional interesse público no Poder Judiciário do Estado doParaná e dá outras providências.

EMENTA:DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO, POR TEMPO DETERMINADO,PARA
ATENDERÀ NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO
NO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ. PROJETO DE INICIATIVA
PRIVATIVA DO TRIBUNALDE JUSTIÇA. POSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE. ART. 96 DA
CF. ARTS. 65 E 101 DA CE. ARTS. 41 E 162 RI ALEP. PARECER PELA APROVAÇÃO.O
projeto de Lei ora apresentado visa dispor sobre a contratação, por tempo determinado, para atender
à necessidade temporária de excepcional interesse público no Poder Judiciário do Estado doParaná e
dá outras providências.

FUNDAMENTAÇÃO



Deinício, compete à Comissão de Constituição é Justiça, em consonância aodisposto no artigo41, do
Regimento Internoda Assembleia Legislativa do Estado do Paraná. verificar a constitucionalidade,
legalidade, legitimidade do proponente, bem como a técnica legislativa ora utilizada:

Art. 41. Cabe à Comissão de Cons: ão € Justiça:

1 - emitir parecer quanto à constitucion:
caráter estrutural das proposições;

jade, legalidade, juridicidade, adequação ré

Sobre a iniciativa de projetos de lei, dispõe o Regimento Internoda Assembléia Legislativa do Estado
do Paraná:

Art, 162. A iniciativa de projeto, observadoa disposto na Constituição do Estado, caber:

IV= ao Presidentedo Tribunal de Justiça;

Ainda, sobre a iniciativadas Leis, oportuno observar a Constituição Estadual, emseu art. 65:

Art. 65. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão
da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao
Procurador-Geral de Justiça e os cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

A Constituição Federal estabelece que compete privativamente ao Tribunal de Justiça propor ao Poder
Legislativo a criação c a extinção de cargose a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos
que lhes forem vinculados, bem comoa fixação do subsídio de seus membrose dos juízes, inclusive
dos tribunais inferiores, onde houver:

Art. 96. Compete privativamente:

1 - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao
Poder Legislativo respectivo, observadoo disposto noart. 169:

Cu)

b) a criação e a extinçãode cargos e a remuneraçãodos seus serviços auxiliares e dos juízos que
lhes forem vinculados, bem como a fixação dosubsídio de seus membros e dos juízes, inclusive
dos tribunais inferiores, onde houver;

Corrobora deste entendimento a Constituição Estadual:

Art, 101, Compete privativamente ao Tribunalde Justiça, atravésde seus órgãos:



1- propor à Assembleia Legislativa, observado o disposto no art. 169 da Constituição Federal:

Co)

bj a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que .

lhe forem vinculados, bem comoa fixação dasubsídio de seus membros e dos juízes, observado o
que dispõem os Arts, 39, 8 4º, 150, II, 153, IH e 153, 8 2º, 1 da Constituição Federal;

Ademais, verifica-se que o presente Projeto de Lei encontra-se em acordo com a Li

101/2000, que versa sobre Responsabilidade Fiscal. eis que não importa em acré:
despesas, pois trata-se de evento futuro e pautado em cventual necessidade.

i Complementar n.
o imediato de

Segundo entendimentodos ordenadores de despesas e em julgado do STF na ADI1428, “nãose d
interpretar a lei com seu rigor literal, pois a EXECUCÃOdaLeique cria cargos está condicionada
condições restritivas e NÃO SEU PROCESSO LEGISLATIVO”.

Vislumbra-sc, portanto, que o Tribunal de Justiça detém a competência necessária para propor o
presente Projeto de Lei.

Por fim, noque tange à técnica legislativa, o projeto em análise não encontra óbice nos requisitos da
Lei Complementar federal nº 95/98, bem como, no âmbito estadual, a Lei Complementar nº 176/2014,
as quais dispõem sobre a claboração, a redação,a alteração e a consolidação das leis.

CONCLUSÃO

Diantedo exposto, opina-se pela APROVAÇÃO dopresenteProjeto deLei, em virtude desua
CONSTITUCIONALIDADE, por estarem presentes todos os requisitos Constitucionais, legais e de
técnica legislativa.

Curitiba, 06 de abril de 2021.

DEPUTADO MÁRCIO PACHECO

Relator

DEPUTADO DELEGADO FRANCISCHINI



Presidente da Comissão Constituição e Justiça - CCJ

Documento assinado eletronicamente por Marcio José Pacheco Ramos,DeputadoEstadual,
em 06/04/2021,às14:36, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

il+,|Documento assinado eletronicamente por Fernando Destito Franeisehini, Deputado EstadualSEE 63|- presidente de Comissão, em 06/04/2021, às 15:12, conforme Ato da Comissão Exceutiva nº
airênca

——)2201/2019.A autenticidade do documento podeser conferida no site
RBRE http:/iwwwassembleia prleg br/scirverificar informando o código verificador 0337142 c o

ER código CRC 4190603D.
Ee

D6414-16,2021 GRITA



tod“PO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

INFORMAÇÃO

Senhor Diretor,
Informo que o Projeto de Lei Complementar nº 1/2021, de

autoria do Tribunalde Justiça do Estado do Paraná, encontra-se em condições
de prosseguiro seutrâmite.

O referido projeto recebeu parecer favorável no âmbito da
Comissão de Constituição e Justiça, o parecer foi aprovado na reunião do dia
13 de abril de 2021.

Curitiba, 14 deabril de 2021.

Rafael
Mat. 16.988

iu Ciente;
2. Encaminhe-se à Comissão de Finançase Tributação.

Diretor Legislativo

Diretoria Legislativa - Coordenadoria de Apoio às Comissões
| 3º andar- Fone: (41) 3350-4205



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Praça Nossa Senhora de Salette S/N - Bairro Centro Cívico - CEP 80530-911 - Curitiba - PR - www.assembleia.pr.leg.br

PARECER DE COMISSÃO

QPAREcER AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTARNº 01/2021

Projeto de Lei Complementar nº. 01/2020

Autor: Tribunal de Justiça do Estado do Paraná

DA COMISSÃO DE FINANÇASE TRIBUTAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Nº 01/2021, DE AUTORIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANA. DISPÕE SOBRE

A CONTRATAÇÃO, POR TEMPO DETERMINADO, PARA ATENDER À NECESSIDADE
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO NO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO

DO PARANÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATÓRIO

O presente projeto delei, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,visa contratar, por tempo
determinado,para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público no Poder Judiciário do

Estado do Paraná.

Na Comissão de Constituição e Justiça o Projeto de Lei em análise recebeu parecer favorável, sendo o

mesmo aprovado.

FUNDAMENTAÇÃO



Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Finanças e Tributação, em consonância ao É Adisposto no artigo 42, do REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO-.--DO PARANÁ, manifestar-se sobre:

Art. 42. Cabe à Comissãode Finanças e Tributação manifestar-se sobre:

I-os aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer proposições que importem aumentoou diminuição de receita ou da despesa pública, Regimento Interno 37 quanto à sua compatibilidadeou adequação com o plano plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o orçamento anual;
II — as atividades financeiras do Estado;

HI — a matéria tributária;

IV —os empréstimos públicos;

V — as matérias que disponham sobre a remuneração dos agentes políticos estaduais, incluindo ossecretários de Estado, os magistrados e os membros do Ministério Público e do Tribunal de Contas; e 0
VI —o atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 — Lei de
Responsabilidade Fiscal.

O Projeto de Lei em análise visa dispor sobre a contratação, por tempo determinado, para atender à
necessidade temporária de excepcional interesse público no Poder Judiciário do Estado do Paraná.

Comafalta de efetivo,e a necessidade de realizar força tarefa para assegurar a continuidadee o regularfuncionamento dosserviços essenciais à prestação jurisdicional.

Pelo exposto, o Projeto em análise constitui em permitir a contratação de pessoal, por tempo determinado,
sem importar, com a obrigatoriedade de contratação de pessoal e consequentemente aumento de despesa.

Considerando a competência desta Comissão de Finançase Tributação o Projeto de Lei Complementar
apresenta Declaração do Ordenadorda Despesa prevista pela Lei Complementar nº101/2000 artigo 16,inciso II. Tendo em vista que o presente Projeto tem natureza instrumental, limitando-se a disciplinar ashipóteses e forma pela qual devem ser efetivadas as contratações por tempo determinado, o Projeto de Lei
Complementar em tela está em consonância com a Lei Orçamentária Anual.

Por fim, considerando que o presente projeto não afronta qualquer disposição legal pertinente às
competências desta Comissão de Finanças e Tributação, não encontramos óbice à sua regular tramitação.
É o voto.

CONCLUSÃO

Nada mais havendo a acrescentar, encerro meu voto relatando pela APROVAÇÃOdoProjetode Lei, tendo em vista a adequaçãodos preceitos legais ensejados de atuação desta Comissão de F inançaseTributação.



Curitiba, 20 de abril de 2021.

DEP. NELSON JUSTUS

Presidente

DEP. DELEGADO JACOVÓS

Relator

Documento assinado eletronicamente por Daniela Miranda Motta, Analista Legislativo -
Advogado, em 04/05/2021, às 14:32, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

Documento assinado eletronicamente por Nelson Roberto Placido Silva Justus, Deputado
Estadual, em 04/05/2021, às 14:40, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

Documento assinado eletronicamente por Jose Aparecido Jacovós, Deputado Estadual, em
04/05/2021, às 15:33, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.
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PARECER DE COMISSÃO

QProJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2021

RELATÓRIO

O presente projeto de lei, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, visa contratar pessoal por
tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público no Poder
Judiciário do Estado do Paraná. Na Comissão de Constituição e Justiça o Projeto de Lei em análise recebeu
parecer favorável, sendo o mesmo aprovado.

FUNDAMENTAÇÃO

O Projeto de Lei em análise visa dispor sobre a contratação, por tempo determinado, para atender à
necessidade temporária de excepcional interesse público no Poder Judiciário do Estado do Paraná.

0; justificadaa falta de efetivo, e a necessidade derealizar força tarefa para assegurar a continuidade e o
regular funcionamento dos serviços essenciais à prestação jurisdicional.

É importante destacar queeste projeto de lei é muito similar ao Projeto que originou a Lei Complementar
108, e na ocasião as autoridades que institucionalmente debateram a aprovação do Projeto de Lei alertavam

que

No Poder Executivo Estadual, este formato de contratação tem sido utilizado comoregra, com até 30%
(trinta por cento) dos funcionários em exercícios contratados através de contratação temporária - o contrato
administrativo especial - que é extremamente precário para o trabalhador, que não garante fundo de garantia,
anotação em carteira de trabalho, benefícios como integralidade da remuneração em caso de auxílio doença,
diminuição do tempo de licença maternidade (adesão ao regime geral da previdência social).

Umaoutra questão central é prestação jurisdicional efetiva e eficiente da segurança das informações,
confidencialidade de dados, gestão e procedimentalização de processos judiciais (muitas vezes de altíssimo
valor social, financeiro ou de ordem humanitária) e a responsabilização dos funcionários (dimensão
disciplinar),pois a contratação de servidores por concurso público, com todos os deverese direitos
decorrentes da investidura em cargo público.

Da análise deste projeto delei, pode-se ler claramente a autorização legislativa para a substituição de
atividades perenes pelo próprio TJ/PR.



Diante da interpretaçao atual do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do texto desta é possível, em análise
preliminar, que ocorra a convocação dos 114 aprovados para o atual concurso vigente de técnico judiciário
será o "teto" da contratação de servidores e a partir deste marco, o Egrégio Tribunal de Justiça terá
autonomia para a contratação dos demais funcionários através da contratação temporária.

Foi realizada audiência pública nesta Casa de Leis em 26/04/2021 para tratar deste projeto de leie"Comissão dos Aprovados do Tribunal de Justiça", informa que foi aberto o número de 114 vagas de técnicos”
e mais de 2000 aprovados estão em "cadastro de reserva" no ano de 2017, e a homologação dos aprovados
foi feita apenas no início do corrente ano. E mesmo sem nomeação, houvea propositura deste projeto de lei.

Temos um concurso homologado, que selecionou pessoas capacitadas, aptas a assumirem o cargo e cumprir
suas funções com excelência. E não se sabe se os temporários serão contratados antes dos técnicos que já
foram aprovadose estão sendo preteridos.

Outra dimensão preocupante da proposição é a falta de especificação das atribuições dos cargos de
temporários previstos no projeto e imprecisão das distribuições de servidores efetivos nas serventias a serem
estatizadas.

Sem discriminação das funções, ou realizadas de forma genérica, não é possível aprovara preterição na
ordem de chamada.

Especificamente em relação à dimensão orçamentária, no segundo semestre do ano de 2020, ao enviar à 0
ALEPo anteprojeto de lei que resultou na Lei 20.329/2020, o TJ/PR afirmou (pelo Departamento de
Planejamento do Tribunal) que há orçamento para a nomeação de servidores para os cargos criados pela
referida lei (página 253 do anteprojeto de lei). A mesmalei 20329/2020 criou mais 149 cargos de técnico
Judiciário (art. 2º).

Além disso, o próprio TJPR admite, na justificativa ao anteprojeto de lei nº 1/2021, que “a presente
proposição tem como pano de fundo a contingência excepcional e urgente decorrente de carência de efetivo,
atrelada à necessidade de ampliação da força de trabalho deste E. Tribunal, com vistas a assegurar a
continuidade e o regular funcionamento dos serviços essenciais à prestação jurisdicional”.

O Tribunal de Justiça apresentou uma estimativa de impacto orçamentário que aponta a necessidade de
criação de rubrica específica, o que é possível, neste caso, mediante alteração orçamentária.

Portanto, é necessário que, no mínimo, os cargos previstos em edital preenchidos.

O objetivo da proposição visa contratação de pessoal temporário mesmo diante da possibilidade concreta e
imediata de contratação de servidores por tempo indeterminado, porém apresentaremos todasestas questõesO
oportunamente, quando foi incluído na ordem do dia, em relação à constitucionalidade e mérito, pois
entendemos que o fórum adequado para debate destas questões é o Plenário.

Curitiba, 04 de maio de 2021.

DEP. ARILSON CHIORATO

Membro da Comissão Finanças e Tributação.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Miranda Motta, Analista Legislativo -
Advogado, em 04/05/2021, às 15:38, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.



Documento assinado eletronicamente por Nelson Roberto Placido Silva Justus, Deputado
Estadual, em 04/05/2021, às 15:40, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

Documento assinado eletronicamente por Arilson Maroldi Chiorato, Deputado Estadual, em
04/05/2021, às 15:41, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVADO ESTADO DO PARANÁ

INFORMAÇÃO

Senhor Diretor,

informo que o Projeto de Lei Complementar nº 1/2021, de
autoria do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, recebeu dois pareceres no
âmbito da Comissão de Finanças e Tributação, sendo um favorável e outro em
voto separado. O parecer favorável foi aprovado na reunião do dia 4 de maio
de 2021, ficando prejudicado o voto em separado

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas
e encontra-se em condições de prosseguir em seu trâmite.

1. Comissões com pareceres favoráveis:
- Comissão de Constituição e Justiça;
- Comissão de Finanças e Tributação.

Curitiba, 5 de maio de 2021.

Mat. 16.988

1. Ciente;
2. Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

Difetor Legislativo

Diretoria Legislativa - Coordenadoria de Apoio às Comissões
3º andar - Fone: (41) 3350-4205


